VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 331, de 2016
Mensagem A-nº 074/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 28 de maio de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 331, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.030.

De autoria parlamentar, a propositura dispõe que os fornecedores da merenda escolar no Estado ficam obrigados a estampar de forma padronizada e destacada a data de validade dos produtos fornecidos (artigo 1º) na maior face lateral de cada caixa, ocupando, no mínimo, metade desse espaço (artigo 2º).

Embora louváveis os desígnios do Legislador, vejo-me impelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

A Lei federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, instituiu o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, elegendo como diretriz o direito à alimentação saudável, adequada e segura (artigo 2º, incisos I e VI).

O PNAE veio a ser regulamentado pela Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013, que dispõe, em seu artigo 33, que os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado deverão atender ao disposto na legislação de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Sob tal aspecto, cabe reportar ao Decreto-lei federal nº 986, de 21 de outubro de 1969 (que prevê, em seu capítulo III, normas básicas sobre a rotulagem alimentos), bem como à Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 (que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária). Esta lei, em especial, reservou à União competência para “normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde” (artigo 2º, inciso III), incluindo-se, entre esses, os alimentos (artigo 8º, § 1º, inciso II).

No âmbito de sua competência, a ANVISA expediu a Resolução RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002, que estabelece, no item 5 de seu anexo Regulamento Técnico, que a rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, o prazo de validade, constituindo o respectivo descumprimento em infração sanitária, nos termos do artigo 10, inciso XV, da Lei federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Importante destacar, ainda, que o artigo 31 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) é expresso ao obrigar que conste o prazo de validade de modo correto, claro, preciso, ostensivo e em língua portuguesa na apresentação e oferta de produtos, inclusive alimentícios.

Em suma, a obrigação de constar a data de validade de tais produtos já está suficientemente normatizada no âmbito federal. A forma e a padronização dessas informações, todavia, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.


Oportuno acrescentar que a proposição, tal como formulada em sua generalidade, torna compulsória a estampa padronizada sobre o prazo de validade de todos os alimentos constantes da merenda escolar, indiscriminadamente. Sob esse enfoque, o projeto opõe-se às regras fixadas na Resolução nº 259, de 2002, da ANVISA, que não exige a indicação de prazo de validade para frutas e hortaliças frescas, produtos de panificação e confeitaria e outros (item 6.6.1, letra “f”).

Finalmente, cumpre registrar que, ao se posicionar contrariamente à propositura, a Secretaria da Educação informou que os editais dos procedimentos de contratação para aquisições dos produtos alimentícios para tais finalidades prescrevem a obrigatoriedade e a forma dos respectivos lotes, inclusive com indicação clara e indelével da data exata de fabricação e a de validade, entre outras várias informações.
Desse modo, o objetivo do projeto em exame já se encontra plenamente atendido, conforme preconizam as normas federais que regem a matéria.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 331, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
